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Secretaria- Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo em Sergipe 

TC 033.186/2015-4 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Unidade jurisdicionada: município de Lavandeira-
TO 

Responsável: Antônio Maria de Castro (CPF 

532.401.621-72) 

Procurador: não há 

Interessado em sustentação oral: não há 

Proposta: mérito 

INTRODUÇÃO 

1. Tratam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur), 
em desfavor do Sr. Antônio Maria de Castro, ex-Prefeito de Lavandeira-TO (gestão 2009-2012), em face 

da não comprovação da boa e regular aplicação de recursos públicos federais transferidos por força do 
Convênio 1.261/2009 (Siconv 708983), firmado entre o munícipio de Lavandeira-TO e o MTur, tendo 
por objeto o evento intitulado “1º LavaFest”.  

HISTÓRICO 

2. Para execução do objeto conveniado foram previstos R$ 105.400,00, sendo R$ 100.000,00 a 

serem transferidos pela concedente e R$ 5.400,00 correspondentes à contrapartida (peça 1, p. 31), sendo 
a transferência dos recursos só foi realizada em 8/12/2009, por meio da ordem bancária 2009OB801968 
(peça 1 p. 44) e o crédito na conta corrente em 10/12/2009 (peça 1, p. 102), enquanto a contrapartida foi 

depositada no dia 26/11/2009 (peça 1, p. 101).  

3. O concedente dos recursos concluiu, por meio do elemento da peça 1, p. 48-56, que houve 
pendências na execução do convênio, estando a execução financeira reprovada (peça 1, p. 55): 

4.  Considerando as pendências relacionadas à execução física, oficiou-se ao município, bem 
como ao responsável, acerca da reprovação da prestação de contas e a necessidade de efetuar a devolução 

dos recursos impugnados (peça 1, p. 57-61). 

5.  Em seu relatório, o tomador de contas apontou como motivo ensejador da TCE a 
impugnação total das despesas, decorrente da irregularidade na execução física do convênio em exame. 

E, concluiu pela imputação de débito ao Sr. Antônio Maria de Castro, no valor original de R$ 100.000,00 
(peça 1, p. 145-146).  

6. À peça 3 dos autos, propôs-se diligenciar à Secretaria Executiva do MTur, para que fossem 
enviados todos os documentos referentes à referida prestação de contas. O Diretor da Secex/SE 
corroborou a proposta na peça 4. Efetuada a diligência, analisou-se a documentação recebida (peças 6 e 

7), concluindo pela responsabilidade do então Prefeito Antônio Maria de Castro, este como sendo quem 
homologou e adjudicou o procedimento licitatório, além de assinar o contrato com a empresa contratada 

para a prestação do serviço (peça 6, p. 133-140).  

7. Destarte, a análise do documento assente à peça 9 concluiu por propor chamar, em sede 
citação, a fim de apresentar as alegações de defesa, o Sr. Antônio Maria de Castro, pela utilização  

irregular dos recursos transferidos do convênio aqui tratado, considerando os seguintes elementos de 
responsabilização:  
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irregularidade pela ausência de comprovação da boa e regular gestão dos recursos do  Convênio 
1.261/2009 (Siafi 708983), em decorrência da não apresentação de toda a documentação solicitada 
pelo concedente, sendo o nexo de causalidade o fato de que era o gestor responsável pela execução 
do convênio e a boa gestão do dinheiro transferido, sendo crível concluir que era possível ao 
responsável ter consciência da potencial gravidade da irregularidade, tendo sido verificado que tal 
procedimento pode ter causado dano ao Erário.   

8. Consoante se observa dos documentos de peças 10 e 11, houve concordância com a proposta 
efetuada pelo Auditor instrutor da peça 9. Assim, foi confeccionado o ofício de citação (peça 13), tendo 

havido ciência por parte do destinatário, consoante se verifica na cópia do aviso de recebimento (peça 
14).  

ANÁLISE: 

9. A presente Tomada de Contas Especial fora instaurada tendo em vista a não comprovação da 
boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos, em face da omissão no dever de prestar contas 

dos valores transferidos por força do Convênio 1.261/2009 (Siconv 708983), firmado entre o muníc ip io 
de Lavandeira-TO e o MTur, tendo por objeto o evento intitulado “1º LavaFest”. 

10.  É cediço que a comprovação da boa e regular aplicação de bens e valores públicos é dever 
de todos aqueles a quem sejam confiados recursos federais, por força do disposto nos arts. 37, caput, e 
70, parágrafo único, da Constituição da República de 1988 e do art. 93 do Decreto-Lei 200/1967.  

11.         Ante o caráter indispensável da documentação em referência para demonstrar o nexo causal 
entre os recursos federais repassados e a despesa realizada, resta configurada ofensa às regras legais e 

princípios basilares da administração pública, uma vez que, em última análise, o gestor deixou de 
comprovar o efetivo emprego dos recursos postos sob sua responsabilidade em benefício da sociedade.  

12.         Esse quadro autoriza a presunção legal de dano ao erário, conforme entendimento uniforme 

da jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdãos 161/2015 – 2ª Câmara, 3683/2014 – TCU – 2ª 
Câmara, 1199/2014 – TCU – Plenário, 1413/2014 – TCU – 2ª - Câmara e 375/2014 – TCU – 2ª Câmara, 
dentre muitos outros).  

13.         Consoante informação constante do item 8 acima, o responsável em comento foi notificado 
da respectiva citação, sem, contudo, apresentar suas alegações de defesa e/ou, muito menos, recolher aos 

cofres públicos federais as quantias que lhe foram imputadas, devendo, por isso mesmo, ser considerado 
revel por este Tribunal, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 
12, § 3º, da Lei n. 8.443/1992.  

14.          Resta comprovado, conforme o Relatório Complementar do Tomador de Contas Especial 
(peça 1, p. 339-343), e o Relatório de Auditoria 1.685/2015 (peça 1, p. 169-171), que as irregularidades 

praticadas na aplicação dos recursos em questão cabem ao responsável em epígrafe, conforme citação 
promovida por esta Secretaria.  

15.         Regularmente citado, o responsável não compareceu aos autos. Operam-se, portanto, os 

efeitos da revelia, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992.  

16.         O efeito da revelia não se restringe ao prosseguimento dos atos processuais, como 

erroneamente se pode inferir do teor do mencionado dispositivo legal, vez que esse seguimento constitui 
decorrência lógica na estipulação legal dos prazos para que as partes produzam os atos de seu interesse. 
O próprio dispositivo legal citado vai mais além ao dizer que o seguimento dos atos, uma vez configurada 

a revelia, se dará para todos os efeitos, inclusive para o julgamento pela irregularidade das contas, como 
se pode facilmente deduzir.  
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17.         Nos processos do TCU, a revelia não leva à presunção de que seriam verdadeiras todas as 
imputações levantadas contra o responsável, diferentemente do que ocorre no processo civil, em que a 

revelia do réu opera a presunção da verdade dos fatos narrados pelo autor. Dessa forma, a avaliação da 
responsabilidade do agente não pode prescindir da prova existente no processo ou para ele carreada.  

18.         Ao não apresentar sua defesa, o responsável deixou de produzir prova da regular aplicação 

dos recursos sob sua responsabilidade, em afronta as normas que impõem aos gestores públicos a 
obrigação legal de, sempre que demandados pelos órgãos de controle, apresentar os documentos que 

demonstrem a correta utilização das verbas públicas, a exemplo do contido no art. 93 do Decreto-Lei 
200/1967: ‘Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na 
conformidade das leis, regulamentos e normas emanadas das autoridades administrativas competentes’. 

19.        Por fim, observo que restou demonstrado que o gestor, como responsável pela correta 
aplicação dos recursos federais do Convênio 1.261/2009 (Siconv 708983), incorreu em irregularidade 

grave, já que não apresentou a documentação solicitada pelo Ministério do Turismo, concedente dos 
recursos, que permitiria a comprovação da regular execução dos recursos do convênio, devendo ser 
responsabilizado e devolver os valores corrigidos, pois esteve à frente do município no período de 

1º/1/2009 a 31/12/2012, conduta essa reprovável por desconformidade com as disposições legais. 

20.         Demais disso, restou configurada sua revelia frente à citação deste Tribunal e inexist indo 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos transferidos, não resta alternativa senão dar 
seguimento ao processo proferindo julgamento sobre os elementos até aqui presentes, que conduzem à 
irregularidade de suas contas.  

21.         No tocante à aferição quanto à ocorrência de boa-fé na conduta do responsável, conforme 
determina o § 2º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, em se tratando de processo em que a parte 
interessada não se manifestou acerca das irregularidades imputadas, não há elementos para que se possa 

efetivamente reconhecê-la, podendo este Tribunal, desde logo, proferir o julgamento de mérito pela 
irregularidade das contas, nos termos do § 6º do mesmo artigo do normativo citado (Acórdãos 

2.064/2011-TCU-1ª Câmara, 6.182/2011-TCU-1ª Câmara, 4.072/2010-TCU-1ª Câmara, 1.189/2009- 
TCU-1ª Câmara, 731/2008-TCU-Plenário, 1.917/2008-TCU-2ª Câmara, 579/2007-TCU-Plenário).  

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO  

22. Ante o exposto, submetemos os autos às instâncias competentes com a seguinte proposta: 

a) considerar revel o Sr. Antônio Maria de Castro (CPF 532.401.621-72), para todos os 

efeitos, dando-se prosseguimento ao processo, com fulcro no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992;  

b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea ‘c’, § 2º, da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 e 214, inciso III, do 

Regimento Interno/TCU, julgar irregulares as contas do Sr. Antônio Maria de Castro (CPF 532.401.621-
72), ex-Prefeito do Município de Lavanderia-TO, condenando-o ao pagamento da quantia de 

R$ 100.000,00, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir da 

data de 8/12/2009, até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:  

c) aplicar ao Sr. Antônio Maria de Castro (CPF 532.401.621-72), a multa prevista no art. 57 

da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do RI/TCU, fixando- lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, 
para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, III, a, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que vier 
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a ser proferido por este Tribunal até a do efetivo recolhimento, se pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor;  

d) autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, 
na forma do disposto no art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;  

e) autorizar o pagamento das dívidas do responsável em até 36 parcelas mensais e 

consecutivas, caso solicitado, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, fixando-se o vencimento da 
primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada trinta 

dias, devendo incidir sobre cada uma, atualizada monetariamente, os encargos devidos, na forma prevista 
na legislação em vigor, alertando o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de 
qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217, § 2º, do 

Regimento Interno/TCU;  

 f)  encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do 

voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República do Estado do Tocantins, 
nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, 
para adoção das medidas que entender cabíveis; 

 g) autorizar, com fundamento no art. 169, inciso III do RI/TCU, a Secex/SE a proceder ao 
arquivamento do presente processo, logo após as comunicações processuais e demais providênc ias 

decorrentes do julgamento. 

 

 

Secex/SE, em 15 de dezembro de 2016. 
(Assinado eletronicamente) 

Welledyson Anaximandro Webster 

AUFC – Mat. 4562-4 
 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 56751537.



 

SisDoc: idSisdoc_10819127v1-93 - Instrucao_Processo_03318620154.docx - 2016 - Secex-SE (Compartilhado) 1 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO        1 

Secretaria- Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo em Sergipe  

 
Anexo 

                                                                 Matriz de Responsabilização 

 

Irregularidade Responsável 
Período de 

exercício 
Conduta 

Nexo de 

causalidade 
Culpabilidade 

Ausência de 

comprovação da boa 

e regular gestão dos 

recursos do  

Convênio 1.261/2009 

(Siafi 708983), 

considerando a não 

apresentação de toda 

a documentação 

solicitada pelo 

concedente dos 

recursos.  

Antônio Maria de Castro 

(CPF 532.401.621-72) 

1/1/2009 a 

31/12/2012 

Não apresentou a documentação, 

solicitada pelo Ministério do 

Turismo, que permitiria   a 

comprovação da regular execução 

dos recursos do convênio.  

Os atos praticados como 

gestor dos recursos 

públicos possibilitaram 

as ocorrências das 

irregularidades. 

 

É razoável concluir que era possível 

ao responsável ter consciência da 

potencial gravidade da irregularidade, 

tendo sido verificado que tal 

procedimento pode ter causado dano 

ao Erário.   
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